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INTRODUÇÃO
Uma alimentação saudável e equilibrada, associa-
da à prática de actividade física durante a infância, 
contribuem para melhorar a saúde mental, social e 
física, potenciando a aprendizagem das crianças e 
conduzindo a um melhor desempenho escolar (1-5). 
O papel da família na educação alimentar das crianças 
é inquestionável (6). Contudo, as alterações efectivas 
no estilo de vida das famílias e as recentes alterações 
político-educativas levam a que as crianças passem 
um elevado número de horas na escola (7, 8). Assim, 
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RESUMO
Introdução: As refeições escolares devem ser encaradas como uma estratégia pedagógica para ensi-
nar hábitos e comportamentos alimentares correctos. Em Portugal, a responsabilidade das refeições 
escolares foi transferida para as autarquias, que apresentam numa grande parte este serviço adju-
dicado. Esta adjudicação é suportada por um procedimento público concursal em que o caderno de 
encargos é um dos documentos mais relevantes. 
Objectivos: Este trabalho pretende estudar os critérios de adjudicação e os factores de avaliação 
definidos pelas autarquias para as refeições escolares. 
Métodos: Foi feita uma análise das cláusulas técnicas respeitantes às ementas dos cadernos de en-
cargos. A amostra foi constituída por 94 cadernos de encargos, para a qual se elaborou uma grelha 
de preenchimento relativa a: composição da ementa, especificações de cada componente da ementa, 
métodos culinários, capitações e lista de alimentos autorizados. 
Resultados: Constatou-se que alguns cadernos de encargos, por pormenorizarem em demasia as 
especificações técnicas relativas às ementas, impossibilitam a construção de um plano de ementas 
que dê resposta às recomendações nutricionais e à necessidade de fornecer refeições apelativas. 
Conclusões: Revela-se essencial a formulação de um documento orientador para a elaboração das 
cláusulas técnicas dos cadernos de encargos destinados às refeições escolares, que deverá ser ela-
borado por nutricionista(s) com competências específicas nesta área. O nutricionista assume neste 
processo um papel incontornável ao aplicar as suas competências científicas, técnicas e profissionais 
que lhe permitem identificar as necessidades e as expectativas da comunidade escolar canalizando-
-as, através da elaboração de um plano de ementas adequado e exequível, para a procura de opções 
alimentares saudáveis.
PALAVRAS-CHAVE: Refeições Escolares, Caderno de Encargos, Cláusulas Técnicas, Escolas Promotoras 
da Saúde
ABSTRACT: 
Introduction: School meals constitute a pedagogical strategy to teach healthy eating habits and behavior. In Portugal, the respon-
sibility of school meals was transferred to municipalities, which have a large part of this service leased out. This concession is sup-
ported, in most cases, by a public open competition procedure in which the contract catering is one of the most relevant documents. 
Aim: This work aims to study the criteria and the evaluation factors set by local authorities for school meals, through the 
analysis of the technical specifications relating to meals of contract catering. 
Methods: The sample consisted of 94 contract catering, which were analyzed by filling in a grid focusing on the following 
aspects refer to: meal composition, specifications of each meal component, cooking methods, food quantities and list of authorized foods. 
Results: Some specifications of the meal components of the contract catering were found to be too detailed making im-
possible to build menus that meet nutritional recommendations as well as the need to provide tasty and appealing meals. 
Conclusions: It is essential to formulate a guiding document for the preparation of the technical issues of contract cate-
ring for school meals, which should be prepared by a nutritionist (s) with specific expertise in this area. Nutritionists play a 
key role in this process by applying their scientific, technical and professional skills to the identification of the needs and 
expectations of the school community by guiding them, through the preparation of appropriate and feasible menu plans, 
to choose healthy food choices.
KEYWORDS: School meals, Contract Catering, Technical Issues, Health Promoting Schools
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a escola tem vindo a assumir relevância, na medida 
em que pode oferecer um contexto de aprendizagem 
para a aquisição de conhecimentos e competências 
necessárias à adopção de hábitos saudáveis, bem 
como para a autonomização das crianças e suas fa-
mílias na escolha de uma alimentação saudável (2, 4, 
6-15). Neste contexto, a importância crescente da 
escola tem gerado uma resposta política significativa 
por parte dos Governos, particularmente no âmbito 
das refeições escolares (3, 12, 13,16-19). Com o Pro-
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grama Nacional de Saúde Escolar surgiu o conceito de 
“Escola Promotora da Saúde”, que pretende incentivar 
a adopção de estilos de vida saudáveis por toda a 
população escolar (20-23). É reconhecido pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) que as refeições 
escolares e a disponibilidade alimentar nas escolas (9, 
14, 24, 25) contribuem substancialmente para a in-
gestão energética e a adequação nutricional, deven-
do ser encaradas como uma ferramenta pedagógica 
para ensinar hábitos e comportamentos alimentares 
correctos (12, 13, 26-31). 
Em Portugal, a responsabilidade das refeições es-
colares nos Jardins-de-Infância e Estabelecimentos 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico foi transferida para as 
autarquias no ano de 1984 em conformidade com 
o Decreto-Lei n.º 399-A/84 (32). Deste modo, é 
responsabilidade das autarquias oferecer refeições 
saudáveis, equilibradas e seguras (33) que ajudem a 
satisfazer as necessidades nutricionais e energéticas 
das crianças, devendo ser agradáveis e apelativas.
Neste sentido, foram elaborados pelo Ministério da 
Educação, através da Direcção Geral de Inovação e 
do Desenvolvimento Curricular (DGIDC), documen-
tos orientadores, circular n.º 14/DGIDC/2007 e n.º15/ 
DGIDC/2007,  relativos às normas gerais de alimen-
tação para os refeitórios escolares, onde é definida 
a composição das refeições (34, 35), tornados de 
cumprimento obrigatório através da publicação do 
Decreto-Lei n.º 55/2009 (33).
As actuais recomendações estabelecem que seja 
oferecida na escola diariamente uma única refeição, o 
almoço, sem possibilidade de opção (26, 34, 35). Esta 
refeição deve incorporar os ingredientes de todos os 
grupos da Nova Roda dos Alimentos Portuguesa em 
proporções adequadas, assegurar a variedade dentro 
de cada grupo, métodos culinários e receitas varia-
das de forma a contribuir para moldar uma dieta con-
sistente com as orientações para uma alimentação 
saudável nesta faixa etária (26, 27, 36). 
Actualmente, uma grande parte dos municípios tem 
o serviço de refeições escolares adjudicado a empre-
sas de restauração colectiva ou outras instituições. 
Esta adjudicação é suportada, na maior parte das 
vezes, por um procedimento público concursal em 
que os documentos mais relevantes são o programa 
de concurso e o caderno de encargos (CE). O CE é o 
documento que estabelece as condições contratuais 
respeitantes à prestação de serviços de fornecimen-
to de refeições e onde se encontram definidas as 
especificações técnicas exigidas para as ementas 
(37, 38). Visa disciplinar, normalizar e responsabilizar 
a entidade adjudicada, bem como definir as responsa-
bilidades e obrigações do adjudicante (38). Pelo ex-
posto, considera-se de extrema importância estudar 
as especificações técnicas definidas pelos municípios 
portugueses para as refeições escolares, através da 
realização do presente trabalho.
OBJECTIVOS
Objectivo Geral: Estudar os critérios de adjudicação 
e os factores de avaliação definidos pelos municí-
pios para as refeições escolares, através da análise 
das cláusulas técnicas respeitantes às ementas dos 
respectivos CE.
Objectivos Específicos: Verificar o número de municí-
pios portugueses que prestam o serviço de refeições 
escolares suportados em CE; Avaliar o cumprimen-
to da Circular n.º 14/DGIDC/2007 pelos municípios, 
referente aos Refeitórios Escolares, Normas Gerais 
de Alimentação; Aferir o número de municípios que 
definem a composição da ementa escolar; Verificar 
qualitativamente os componentes da ementa (sopa, 
prato e respectivos métodos culinários, sobreme-
sa, pão e água), capitações e lista de alimentos 
autorizados (LAA).
METODOLOGIA
Procedeu-se à recolha de todos os CE públicos, ten-
do-se determinado os que estavam em falta confron-
tando com a totalidade dos municípios existentes 
em Portugal Continental. Para estes foi efectuado o 
contacto via telefone e/ou via email no período de 12 
a 31 de Maio de 2011, para confirmar a existência de 
CE para o fornecimento de refeições escolares. Na-
queles que a resposta foi positiva, foram desenvolvi-
dos esforços no sentido de ter acesso ao documento. 
Numa segunda fase, foi elaborada uma grelha para 
introdução dos dados relativos às cláusulas técnicas 
dos CE. Os dados recolhidos referem-se a: (1) compo-
sição da ementa, (2) especificações relativas a cada 
componente da ementa - sopa, prato, sobremesa, pão 
e bebida, (3) métodos culinários, (4) lista de capita-
ções e (5) LAA. As capitações foram seleccionadas 
para diferentes alimentos fixando determinados cri-
térios: peso bruto, tipo de confecção, guarnição mista 
ou simples, de modo a garantir a uniformidade e a 
representatividade dos dados (39).
A população foi constituída pelas Autarquias de Por-
tugal Continental (n=278). A amostra foi constituída 
por todos os CE a que se teve acesso (n=94), que 
correspondem a 33,8% das autarquias e se iden-
tificam como “cadernos de encargos acedidos”. Os 
CE são relativos ao ano lectivo 2010/2011 ou aos 
anos imediatamente anteriores ou posteriores, para 
os casos que não houve concurso público para aquele 
ano lectivo.
A análise estatística dos dados foi efectuada 
com o auxílio do programa Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS) versão 17.0® e do programa 
Microsoft Office Excel® 2010 para o sistema opera-
tivo Windows Vista. 
RESULTADOS
Do total dos 278 municípios conseguiu confirmar-
-se a existência e/ou ausência de CE em 82,4% dos 
mesmos, existindo um CE para o fornecimento de 
refeições escolares em 50,0% dos municípios. Os CE 
acedidos representam 33,8% das autarquias para 
o fornecimento de refeições escolares, estando as 
cinco NUTS II em que se divide Portugal Continental 
representadas (Tabela 1) (40-44).
Nos CE acedidos, 14,9% tem uma cláusula com 
referência explícita à aplicação da circular n.º14/ 
DGIDC/2007 e 67,0% remetem para o cumprimento 
da legislação aplicável às refeições escolares, na qual 
se inclui esta circular normativa.
A maioria dos municípios, 94,7% (n=89) define a 
composição da ementa escolar. Dos que não defi-
nem a sua composição, 2,5% não fazem referência ao 
cumprimento da legislação aplicável. Em todos os CE 
acedidos que definem os componentes da ementa, 
esta tem os seguintes componentes: sopa, prato e 
sobremesa. 24,7% são omissos quanto à bebida e 
1,1% ao pão, como componentes da refeição.
Verificação qualitativa da ementa definida 
pelos municípios
1. Sopa
A maioria dos municípios define a constituição da 
sopa, 80,9% (n=76), contudo, 17,5% não referem 
especificações relativas a este componente nem 
remetem para a circular normativa. Nos CE acedidos 
são apresentadas várias especificações relativas à 
base da sopa, variedade de hortícolas, periodicidade 
de inclusão de legumes inteiros e leguminosas e per-
missão e/ou limitação da frequência da canja/sopa de 
peixe. No que respeita à base, 94,8% apresentam a 
sua composição, sendo que destes 72,4% explicitam 
como sendo batata, legumes ou leguminosas e 9,2% 
como sendo constituída apenas por batata. 84,2% 
dos municípios não define a periodicidade de legu-
mes inteiros na sopa e 60,5% de leguminosas. 52,6% 
limita ao máximo de duas vezes por mês a inclusão 
de canja ou sopa de peixe (Tabela 2).
2. Prato
A maioria dos municípios indica especificações relati-
vas à composição do prato (94,7%; n=89), sendo que 
em praticamente todos é mencionada a fonte protei-
ca (98,9%; n=88), o acompanhamento de fornecedo-
res de hidratos de carbono (HC) e o acompanhamento 
de hortícolas (86,5%; n=77). Relativamente à fonte 
proteica do prato, dos 89 CE com especificações da 
composição do prato, 85,4% dos municípios referem 
que o prato principal deve alternar entre carne e 
pescado. Em relação à inclusão de peixe à posta e 
peixe gordo, de referir que 62,9% e 97,8%, respecti-
vamente, não incluem estas especificações. Quando 
a fonte proteica é a carne, 59,6% dos municípios não 
especificam a inclusão de carne de aves. O ovo e o 
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TABELA 1: Caracterização dos municípios com Cadernos de Encargos (existentes e acedidos)
Região (NUTS II)* Municípios
Municípios com existência 
do CE confirmada
Municípios com CE acedidos
 n                    %    n                   %**
Norte 86                42                     48,9                34                     81,0
Centro 99                54                     54,5                36                     66,7
Lisboa e VT 18                14                     77,8                11                     78,6
Alentejo 59                21                     35,6                 8                       38,1
Algarve 16                 8                       60,0                 5                       62,5
Total 278              138                     60,0                84                     87,8
*NUTS II - Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas, classificação de nível II (40-44)
**A representatividade da amostra refere-se ao total de caderno de encargos acedidos por cada região com caderno de encargos
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bacalhau são incluídos nas refeições por 28,1% dos 
municípios uma vez por mês e 31,5% duas ou mais 
vezes por mês, respectivamente (Tabela 3).
A alternância do acompanhamento de fornecedores 
de HC no prato (arroz, batata e massa) é referencia-
da por 27,0% dos municípios com especificações 
da composição do prato, sendo que 42,7% incluem 
igualmente a presença de leguminosas uma vez por 
semana. 
A alternância diária de hortícolas no prato é especifi-
cada por 15,7% e com um mínimo de três variedades 
por 30,3%.
3. Pão e Bebida
A definição do tipo de pão a incluir na refeição é in-
cluído por 81,9% (n=77) e a bebida por 69,2% (n=65) 
das autarquias. Dos que nada definem em relação 
ao pão e à bebida, 16,3% e 28,8%, respectivamente, 
também não remetem para o cumprimento da circular 
normativa. A maioria define que o pão deve ser de 
mistura (90,9%), embalado (85,7%) e com a capita-
ção de 25g (27,6%). No que refere à bebida, uma 
grande parte define que deve ser constituída por 
água (51,1%) e 17,0% por água engarrafada.
4. Sobremesa
A definição da sobremesa é incluída pela maioria das 
autarquias (93,6%; n=88), sendo que 2,5% das que 
não definem também não remetem para o cumpri-
mento da circular n.º 14/DGIDC/2007. A maioria das 
autarquias define que deve ser constituída por fruta, 
doce ou iogurte (70,5%), sendo que apenas 28,4% 
definem a periodicidade da fruta diária e exclusiva-
mente. 45,5% limita a frequência de sobremesa doce 
a um máximo de uma vez por semana.
5. Métodos Culinários
Os métodos culinários a incluir nas refeições escola-
res são definidos por 75,5% (n=71) dos municípios, 
sendo que 23,8% não têm especificações a este 
respeito nem remetem para o cumprimento da circular 
normativa. Dos municípios com especificações dos 
métodos culinários, o critério para “variar entre todos 
os tipos de confecção” é mencionado por 26,8%. Os 
fritos são limitados a um máximo de uma vez em cada 
duas semanas por 52,1%. Salienta-se que 91,5% dos 
municípios não referem a inclusão de ervas aromá-
ticas na confecção das refeições e 80,0% não men-
cionam nenhuma indicação relativa à utilização do 
sal nas refeições.
6. Lista de Alimentos Autorizados
A LAA é apresentada por 54,3% (n=51) das au-
tarquias. Das que não apresentam esta lista, cons-
tatou-se que 45,0% também não remetem para o 
cumprimento da circular normativa, que inclui esta 
mesma lista. Comparando as LAA apresentadas 
pelos municípios, os resultados evidenciam que 
74,5% (n=38) das autarquias, omitem alimentos que 
estão autorizados pela circular n.º14/DGIDC/2007. 
Salienta-se que na maioria falta a fruta (84,2%) e 
as ervas aromáticas (26,3%).
7. Lista de Capitações
A análise dos CE permitiu verificar que 66,0% (n=62) 
dos municípios apresentam lista de capitações para 
os alimentos a incluir nas refeições e 25,8% (n=16) 
apresentam capitações distintas para diferentes fai-
xas etárias. Note-se que as capitações apresentam 
valores distintos para o mesmo género alimentício 
(GA), verificando-se que apresentam uma grande 
diferença entre o valor mínimo e o máximo, repre-
sentando mais do dobro para as capitações de carne, 
acompanhamento de fornecedores de HC, acompa-
nhamento de hortícolas e para os GA usados na 
preparação da sopa.
DISCUSSÃO
A análise dos resultados põe em evidência que 50% 
dos municípios tem o serviço de refeições escolares 
adjudicado, à semelhança do que se verifica noutros 
países (26, 27). A adjudicação do serviço pode en-
globar uma realidade múltipla e complexa, na qual, 
na maior parte das vezes, é suportada em CE por 
dois aspectos: o da higiene e segurança alimentar e 
o da promoção de hábitos alimentares saudáveis (21, 
30). No que respeita ao primeiro, as recomendações 
apontam para a importância de se contratar pessoal 
qualificado que assegure os requisitos aplicáveis às 
instalações e equipamentos e garantam o padrão de 
higiene e segurança para o armazenamento, prepa-
ração, confecção e distribuição dos alimentos (5, 30, 
31). Em relação ao segundo, é fundamental intervir 
no ambiente escolar e na construção de políticas 
alimentares que permitam a promoção de hábitos 
alimentares saudáveis (5, 26, 30). De acordo com os 
dados do Ministério da Educação, tem-se observado 
um aumento do número de refeições escolares (45, 
46), surgindo aqui uma óptima oportunidade para o 
estabelecimento de políticas alimentares.
No âmbito das “Escolas Promotoras da Saúde”, o Con-
selho da Europa sugere a criação de directivas tais 
como: elaboração de recomendações nutricionais, 
fixação de uma política de preços, valorização da 
água como principal bebida disponível, promoção do 
consumo de frutos e hortícolas, gestão activa do am-
biente alimentar, estabelecimento de parcerias com 
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os produtores locais e os fornecedores do serviço de 
restauração, análise das questões ligadas ao desen-
volvimento sustentável, ao desperdício alimentar e à 
sustentabilidade ambiental (21, 47). A circular n.º 14/
DGIDC/2007 dá resposta a algumas destas orienta-
ções (34, 35), pretendendo melhorar a composição 
nutricional das refeições escolares, garantir refeições 
adequadas e fornecer indicações para garantir a hi-
giene e a segurança alimentar (34, 35). Verifica-se 
que 14,9% das autarquias tem uma cláusula com re-
ferência explícita à aplicação desta circular e 67,0% 
remetem para o cumprimento da legislação aplicável 
às refeições escolares.
A composição da refeição é cumprida por uma grande 
parte das autarquias ao definirem todos os compo-
nentes da refeição, contudo 5,3% não os define. Em 
cada CE estão definidas diferentes especificações 
relativas a cada um dos componentes da refeição, 
cuja inclusão deverá ser avaliada numa perspectiva 
nutricional e promotora da saúde. Relativamente 
aos alimentos fornecedores de HC, apenas 27%, 
dos que definem a composição do prato, descrevem 
a sua alternância, o que remete para a importância 
do planeamento de ementas de acordo com os prin-
cípios da Nova Roda dos Alimentos Portuguesa (36). 
O pão é um elemento de grande identidade cultural 
em Portugal (48, 49, 50), que interessa preservar e 
promover o consumo, especialmente de variedades 
ricas em fibras e cereais (34, 35, 51). Encontra-se de-
finido por 90,9% das autarquias na amostra analisada 
que o tipo de pão a fornecer deve ser de mistura, o 
que exclui o fornecimento de broa ou pão de milho, 
entre outros.
Em relação às leguminosas, as recomendações indi-
cam que devem ser incluídas em pratos e sopas (51) e 
uma vez por semana (34, 35, 50). No entanto, 40,4% 
dos CE que definem os componentes do prato não 
menciona a sua inclusão e 60,5% dos que definem a 
constituição da sopa não as incluem, o que levanta a 
questão sobre a importância e a valorização nutricio-
nal atribuída a este grupo de alimentos.
Em relação à fonte proteica são definidas várias es-
pecificações. As recomendações indicam-nos que 
esta deve alternar entre carne e pescado (34, 35, 
50) e ser fornecida em quantidades moderadas (26, 
36). Deve ainda incluir com mais frequência pescado 
na ementa, particularmente os peixes gordos, devi-
do ao seu papel benéfico na prevenção de doenças 
cardiovasculares, desenvolvimento cerebral, da visão 
e capacidades cognitivas (45). Neste contexto, a re-
feição escolar constituída por uma única alternativa 
adquire especial importância para incentivar o seu 
consumo. Esta recomendação verifica-se em 85,4% 
das autarquias que têm especificações relativas ao 
prato e em relação ao peixe gordo, a quase totalidade 
(97,8%) dos municípios não refere a sua inclusão. O 
ovo sendo uma fonte proteica de alto valor biológi-
co e de baixo custo, não é incluído por 49,4% dos 
municípios, não cumprindo o estabelecido na circular 
normativa (34, 35). Os hortícolas são assegurados na 
refeição através da presença da sopa e como com-
ponente do prato em 86,5% das autarquias. Estes 
GA apresentam inúmeras vantagens nutricionais 
(36, 48, 52-54) e a sua inclusão no prato e na sopa 
constituem uma forma de promoção do seu consu-
mo (27, 45, 51, 55). Importante também é assegurar 
a recomendação do consumo diário de 4 a 5 peças 
de fruta (36), através da inclusão como sobremesa 
da refeição em contraposição ao doce (27, 34, 35, 
45, 50, 51, 55). No entanto, a análise dos resulta-
dos mostra que 70,5% das autarquias definem que 
a sobremesa deve ser constituída por fruta, doce ou 
iogurte, o que permite à criança não optar pela fruta. 
Apenas 28,4% das autarquias contempla a opção de 
fruta diariamente à sobremesa. Verificam-se outras 
inconsistências a este respeito nos municípios que 
apresentam LAA. Nestes, em 84,2% não consta a fru-
ta, o que contraria as recomendações. Relativamente 
aos métodos culinários, verifica-se uma preocupação 
crescente dos municípios no sentido de cumprirem as 
recomendações (36, 51) ao limitarem a utilização de 
fritos (90,2% dos que definem os métodos culinários) 
e ao definirem a utilização de gorduras insaturadas. 
Contudo, não asseguram que as infra-estruturas e 
equipamentos existentes possam dar resposta à 
variedade exigida para os métodos culinários. As re-
comendações apontam também para a diminuição 
da quantidade de sal utilizada na confecção (36), no-
meadamente através da utilização de ingredientes 
alternativos como sumo de limão, ervas aromáticas, 
especiarias e cebola para realçar o sabor dos alimen-
tos (51), apelando à preservação das tradições ali-
mentares e gastronómicas (49). Nas especificações 
referidas, apenas 8,4%, dos que têm especificações 
técnicas para os métodos culinários, incluem a utili-
zação de ervas aromáticas e 20% a redução do sal. 
Acresce que 26,3% não incluem as ervas aromáti-
cas na LAA. As recomendações referem que deve 
estar disponível água potável gratuita em todos os 
refeitórios escolares (21, 47, 48, 51) e 51,1% dos 
municípios cumprem esta recomendação. Contudo, a 
definição de água engarrafada não se enquadra nos 
princípios orientadores de uma alimentação saudá-
vel para além de contrariar a Directiva 94/62/CE e a 
Directiva 2005/20/CE, relativas ao impacto ambien-
tal de embalagens e seus resíduos (56-58). É, por 
isso, importante aumentar a consciencialização dos 
intervenientes neste processo para o elevado impac-
to ambiental das embalagens e orientá-las no sentido 
da redução da quantidade de resíduos gerados (59). 
Acresce ainda que a qualidade da água potável des-
tinada ao consumo humano, se encontra assegurada 
através do controlo e das análises laboratoriais que 
são exigidas, em conformidade com o Decreto-Lei 
n.º 306/2007 (60). A análise da LAA revela que al-
guns tipos de alimentos não se encontram incluídos, 
contrariamente à circular n.º 14/DGIDC/2007. Entre 
estes encontram-se os produtos de salsicharia, natas, 
gelado de leite e carne de coelho, borrego e pato. 
Esta posição, para além de diminuir a variedade da 
ementa, retira alimentos com características nutricio-
nais diferentes e interessantes (36), impossibilita o 
cumprimento do receituário gastronómico tradicional, 
sem que isto se reflicta numa mais-valia em termos 
de hábitos alimentares saudáveis. Na refeição escolar, 
é importante, que esta seja completa e variada, e em 
quantidades adequadas e equilibradas ao grupo-alvo 
a que se destina, de acordo com as necessidades 
nesta faixa etária (36, 48). Actualmente, não existe 
em Portugal nenhum documento orientador para as 
capitações de alimentos para diferentes faixas etá-
rias. Assim sendo, nas capitações definidas nos CE 
observam-se grandes diferenças entre os valores 
mínimos e máximos para os diferentes alimentos. As 
capitações devem ser calculadas em função do valor 
energético recomendado para o almoço, partindo da 
base do valor energético total (VET) (48, 52, 61), das 
recomendações nutricionais, ajustadas para idade e 
actividade física (52), da qualidade da matéria-prima, 
da preparação e confecção a que são sujeitos os GA. 
Face ao exposto, é urgente disponibilizar quadros de 
capitações para estes níveis de ensino construídos 
por técnicos de Nutrição. 
CONCLUSÕES
Constatou-se que alguns CE, por pormenorizarem 
em demasia as especificações técnicas relativas 
às ementas, incluindo subfactores incompatíveis, 
impossibilitam a construção de um plano de ementas 
que dê resposta quer às recomendações nutricionais 
quer à necessidade de fornecer refeições agradáveis 
e apelativas. Outros são omissos ou penalizadores 
de normas fundamentais para uma alimentação 
saudável como são o caso da não oferta de fruta 
à sobremesa, dos alimentos retirados da LAA e de 
só autorizarem uma variedade de pão. Revela-se 
também essencial a formulação de um documento 
orientador para a elaboração das cláusulas técnicas 
dos CE destinados aos Jardins-de-Infância e Escolas 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Este deverá ser elabo-
rado por nutricionista(s), assumindo neste processo 
um papel incontornável como técnico de saúde ao 
aplicar as suas competências científicas, técnicas e 
profissionais na elaboração de planos de ementas 
adequados e exequíveis para a oferta de opções 
alimentares saudáveis para a comunidade escolar.
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Sopa n (%)
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Canja / Sopa de peixe
Sem especificações 16 (21,1)
Não permitido 1 (1,3)
Sem limitações 2 (2,6)
Definido nas ementas 4 (5,3)
Máximo 1 vez / mês 10 (13,2)
1-2 vezes / mês 2 (2,6)
Máximo 2 vezes / mês 40 (52,6)
Máximo 1 vez / semana 1 (1,3)
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